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Ex. ma  Sr.ª Presidente da Assembleia da República

Embora haja uma procura cada vez maior e este seja um fator essencial para a qualificação da

nossa sociedade, o ensino especializado das Artes no nosso país acaba de ser confrontado com

alterações legislativas nas regras do seu financiamento que, contrariamente ao que fora

anunciado, em vez de estabilizarem e qualificarem a oferta e salvaguardarem “os princípios de

transparência, da igualdade e da concorrência”, vieram acentuar disparidades geográficas,

fomentar desigualdades gritantes no acesso à formação artística, pôr em causa o principio da

igualdade de oportunidades no acesso ao ensino, promover a precarização dos vínculos

laborais dos professores, pondo inclusivamente em risco a existência das próprias escolas.

Com efeito, o novo modelo de financiamento foi aprovado tardiamente e os resultados

provisórios agora conhecidos dão conta de uma diminuição substancial do número de alunos

financiados tanto ao nível da iniciação como relativamente aos que já se encontram em regime

integrado, articulado ou supletivo.

A pouco mais de duas semanas do início do ano letivo, altura em que os alunos já fizeram as

respetivas inscrições, em que as famílias já se organizaram, os professores já conceberam o

seu ano letivo e em que as direções pedagógicas já definiram a respetiva gestão, são vários os

exemplos de cortes que podem chegar aos 60%, - sendo nalguns casos de 100% para a

iniciação - o que não só não permite a abertura atempada como pode condenar muitas das

estruturas.

Estas instituições de ensino particular e cooperativo que, durante o ultimo ano letivo, tiveram de

contrariar os atrasos na transferência dos montantes contratualizados com o Ministério através

do seu próprio endividamento, como forma de assegurar salários e despesas mensais

indispensáveis, são agora confrontadas com estes resultados provisórios que, a confirmarem-

se, podem ser o golpe de misericórdia para muitas destas estruturas.

A alteração do modelo de financiamento das Escolas de Ensino Artístico Especializado, agora

financiadas na sua globalidade através do Orçamento do Estado, afinal apenas serviu como

pretexto para por em causa o principio do Ensino das Artes.

Embora o Ministério da Educação e Ciência refute a ideia de cortes indiscriminados,

sustentando que o número de referência foi o número de alunos financiados em anos anteriores,

o certo é que os resultados provisórios agora conhecidos não espelham os critérios e



subcritérios definidos tanto pela Portaria n.º 224-A/2015 de 29 de Julho como pelo aviso de

abertura do processo de candidaturas no âmbito do contrato de patrocínio e em vez da

transparência exigível criaram incompreensão e denotam total aleatoriedade de critérios.

Escolas que embora reúnam todos os requisitos e até tenham obtido boa pontuação, veem o

número de alunos financiados brutalmente reduzido. Total discrepância na oferta disponível no

país que estes resultados vêm ainda acentuar, condenando estruturas que por vezes são únicas

no seu concelho, incompreensíveis desproporções do número de alunos financiados por

CIM/NUT, etc…

Como se explica que escolas com as melhores avaliações e com quadros de professores mais

qualificados tenham sido mais penalizadas? Houve alguma fiscalização pedagógica prévia que

justifique estes resultados?

São muitas as vozes que alertam para a gravidade da situação, nomeadamente no que respeita

ao número de docentes e à limitação da oferta formativa.

A própria Associação de Estabelecimentos de Ensino Particular e Cooperativo sublinha que

centenas de alunos vão ter de interromper os respetivos cursos e outros serão impedidos de

entrar, na sequência do corte global e desigual de financiamento por parte do Estado.

Face à gravidade da situação e à urgência de respostas por parte do Ministério, e sem prejuízo

do prazo que ainda corre para contestar o financiamento atribuído, os deputados signatários do

Grupo Parlamentar do Partido Socialista requerem, através de V. Exa, ao Ministro da Educação

e Ciência, a remessa da avaliação detalhada de cada escola de ensino artístico especializado.

Palácio de São Bento,  sexta-feira, 4 de Setembro de 2015

Deputado(a)s

INÊS DE MEDEIROS(PS)

ANA CATARINA MENDONÇA MENDES(PS)

ODETE JOÃO(PS)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho nº 2/XII, de 1 de Julho de 2011, da Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, nº 2, de 6 de Julho de 2011,
a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-Presidentes da
Assembleia da República.


	topmostSubform[0]: 
	Page1[0]: 
	Requerimento[0]: 
	txtRequerimento[0]: X
	txtNrRequerimento[0]: 148
	txtLegRequerimento[0]: XII
	txtSessaoRequerimento[0]: 4
	txtTipoRequerimento[0]: - AC

	Pergunta[0]: 
	txtPergunta[0]: 
	txtNrPergunta[0]: 
	txtLegPergunta[0]: 
	txtSessaoPergunta[0]: 

	ColunaMesa[0]: 
	txtDataMesa[0]: 2015-09-08
	#field[1]: 

	Assunto[0]: 
	txtAssunto[0]: Financiamento do ensino artístico especializado
	txtDestinatario[0]: Min.  da  Educação e Ciência

	txtTexto[0]: 
	txtAutor[0]: 
	Info[0]: 
	txtSerial[0]: 90216_1435
	txtFolio[0]: 31774



		2015-09-04T16:14:23+0100
	Célia Pereira (Assinatura Qualificada)


		2015-09-08T13:19:51+0100
	Duarte Pacheco (Assinatura Qualificada)


		2015-09-09T09:03:28+0100
	Florinda Veiga (Assinatura Qualificada)


		2015-09-04T16:14:35+0100
	SD-DSS Signature id-fbe177d73611b3e52c940f4e25173f5e


		2015-09-08T13:20:01+0100
	SD-DSS Signature id-2002160671c1c729ca064998ff5688a0


		2015-09-09T09:03:32+0100
	SD-DSS Signature id-033a013e6592d95917d25f3608bae814




